MODELO DE PETIÇÃO

PRESCRIÇÃO. MATÉRIA PENAL. DECRETO DE OFÍCIO NO ACÓRDÃO 

Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
PJe n. ...

(nome), por seus advogados in fine assinados, nos autos da apelação criminal epigrafada interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO, vem, respeitosamente, com esteio nos arts. 619 e 620 do Código de Processo Penal aviar os presentes “embargos de declaração”, pelas razões de direito adiante articuladas:

I- O V. ACÓRDÃO EMBARGADO

1. A inicial da presente ação penal promovida pelo MPPA objetivou a condenação da ora embargante/denunciada pela prática do crime previsto no art. 303, caput do CTB-Lei 9.503/97 [lesão corporal culposa] e art. 302, caput também do CTB-Lei 9.503/97 [homicídio culposo na direção de veículo automotor vitimando Márcia Regina de Sousa] --- denúncia datada de ..., fls. ...
2. A denúncia pelos crimes capitulados foi recebida em ... fls...

3. A sentença proferida pelo d. juízo a quo da  Vara Criminal de ... decidiu pela improcedência da denúncia e absolvição da denunciada/ora embargante --- datada de ..., fls. ...

4. O MP... interpôs apelação em ... propugnando pela reforma da sentença e à condenação da denunciada/embargante às penas previstas dos arts. 302, caput e 303, caput, ambos do CTB --- fls...

5. O v. acórdão embargado foi publicado no DJ do dia ..., tendo decidido:
- de ofício, decretou a prescrição punitiva do crime de lesão corporal culposa [CTB, art. 303, caput] e,

- condenou a embargante à pena definitiva de 3 anos de detenção e pelo mesmo tempo suspendeu sua habilitação para dirigir veículo automotor [CTB, art. 302, caput].

II- O “PONTO OMISSO” DO V. ACÓRDÃO EMBARGADO

6. Sem quebra de reverência, o ponto “omisso” do v. acórdão a ser superado nessa quadra recursal através de decisão integrativa se assenta na decretação da extinção da punibilidade da embargante pela incidência da prescrição da pretensão punitiva do Estado.

III- CONHECIMENTO, ACOLHIMENTO E EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO CRIME PREVISTO NO ART. 302, CAPUT DO CTB

7. Ab initio, por se tratar de matéria de ordem pública, a extinção da punibilidade pela prescrição há de ser conhecida de ofício pelo julgador, como assinalado expressamente no voto condutor da lavra de V. Exa. ao tratar da imputação do crime de lesão corporal culposa.

8. Todavia, o v. acórdão embargado ao decidir pela condenação da apelada, aqui embargante, pela prática do crime de homicídio culposo previsto no art. 302, caput  do CTB fixou “a pena condenatória definitiva no patamar de 3 (três) anos de detenção” [sic].

9. Destarte, rogando venia, a v. Turma Julgadora foi omissa ao não se pronunciar sobre a extinção da punibilidade por prescrição retroativa [pretensão punitiva do Estado com base na pena aplicada concretamente] quanto ao crime de homicídio culposo, tomando como base a condenação imposta neste sodalício de 03 [três] anos de detenção.

10. Como se sabe, a prescrição da pretensão punitiva retroativa é contada para trás, ou seja, da sentença penal condenatória até o recebimento da denúncia. In casu, a sentença foi absolutória, logo a contagem “para trás” tem como marco a publicação do v. acórdão/embargado condenatório [CPB, art. 117, IV].

11. Assim, recebida a denúncia em ... e a decisão condenatória de 3 [três] anos de detenção sido publicada no DJe/TJ... em ..., ocorreu um lapso temporal - sem qualquer causa interruptiva de prescrição - superior a 8 [oito] anos.

12. Prescreve o art. 109, IV do CPB que sucede a prescrição, antes de transitar em julgado a sentença/acórdão final, da pena privativa de liberdade “IV. em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro”.
13. Com efeito, pela contagem de prazos do direito material, prevista de forma cogente no art.10 do CPB
, O ESTADO PERDEU SEU IUS PUNIENDI EM ..., antes mesmo do início do julgamento e, por obviedade, da publicação do acórdão condenatório/embargado!

14. Portanto, venia concessa, há de ser analisada e ultrapassada a omissão, vez que com a condenação trazida só no v. acórdão pelo prazo de 03 [três] anos de detenção, está maculada pela prescrição da pretensão punitiva estatal na modalidade retroativa!

15. De certo que ultrapassado o limite legal de 08 [oito] anos [CPB, art. 109, IV] para a persecução penal, contada, como manda a lei, entre a data do recebimento da denúncia/... e a da condenação pelo acórdão/...
16. Único o repositório jurisprudencial sobre o tema, verbi gratia:
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL. REQUERIMENTO DO EMBARGANTE PARA FINS DE SUPRIR OMISSÃO NO QUE TANGE AO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA. RECONHECIMENTO DA INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO ENTRE OS MARCOS INTERRUPTIVOS. EMBARGOS CONHECIDOS E ACOLHIDOS, PARA DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE DO RECORRENTE.  1. O cabimento dos embargos de declaração em matéria criminal encontra abrigo no artigo 619 do CPP.  2. Na vertente, o embargante fora condenado nas sanções dos artigos 62, I e 63, da Lei nº 9.605/98, sendo aplicada para cada um dos crimes a pena de 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão e pagamento de 13 (treze) dias-multa.  3. Portanto, conforme os termos do art. 109, V, do CPB, se o máximo da pena é igual a 01 (um) ano, ou, sendo, superior, não excede a 2 (dois), o prazo prescricional é de 04 (quatro) anos.  4. Considerando que a denúncia foi recebida em 24/04/2015 (fl. 08) e que a sentença absolutória prolatada em 04/01/2016 não é marco interruptivo da prescrição, nos termos do art. 117, do Código Penal, bem como que o acórdão condenatório foi publicado em 11/11/2019 (fl. 158), forçoso o reconhecimento de que entre a data do recebimento da denúncia e a publicação do acordão condenatório transcorreu lapso superior a 04 (quatro) anos, restando fulminada a pretensão punitiva do Estado com relação aos delitos do art. 62, I e 63, da  Lei nº 9.605/98.  ...omissis...” [TJPA - 2020.00878027-12, 212.634, Rel. MAIRTON MARQUES CARNEIRO, Órgão Julgador 3ª TURMA DE DIREITO PENAL, Julgado em 2020-03-12, Publicado em 2020-03-13]
“EMBARGOS DE DECLARAÇAO. OMISSÃO NO ACORDAO EMBARGADO. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. PROVIMENTO. 1. De fato, assiste razão a defesa. O embargante foi condenado, pela prática do crime de roubo qualificado, a pena de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, pena que prescreve em 12 anos, nos termos do art. 109, III do CPB.  Ocorre que o embargante era menor de 21 anos a época dos fatos, sendo imperiosa a aplicação do art. 115 do CPB, em que o prazo será reduzido da metade, e neste caso, prescrevendo em 6 (seis) anos. Nesse sentido, constata-se que entre o recebimento da denúncia (23.11.2007) e a prolação da sentença condenatória (02.09.2014) já transcorreram mais de 6 anos exigidos pelo art. 109, III do CPB, devendo, assim, ser declarada extinta a sua punibilidade, nos termos dos artigos 107, IV, c/c arts. 109, IV; art. 110, §1º e art. 115 todos do CPB.  EMBARGOS CONHECIDOS E PROVIDOS.” [TJPA - 2020.00645896-42, 212.231, Rel. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS, Órgão Julgador 3ª TURMA DE DIREITO PENAL, Julgado em 2020-02-20, Publicado em 2020-02-27]

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA NA MODALIDADE RETROATIVA EVIDENCIADA. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA DECRETAR A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE ESTATAL. 1. Nos termos do disposto do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, à sua revisão no caso de mero inconformismo da parte. 2. No caso, considerando ter sido a pena reduzida a 2 anos de reclusão no julgamento do writ, deve ser reconhecido que a prescrição ocorre em 4 anos, nos termos do art. 109, V, do Código Penal. 3. O crime de falsificação foi praticado em 12 de junho de 2006, tendo a denúncia sido recebida em 25 de maio de 2011. A sentença, por sua vez, foi publicada em 30 de janeiro de 2017 e o decreto condenatório transitou em julgado para a acusação após o julgamento do recurso de apelação. Nesse passo, reconhecido o decurso de lapso temporal superior a 4 anos entre os marcos interruptivos da publicação da sentença e do recebimento da denúncia, deve ser reconhecida a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva na modalidade retroativa. 4. Embargos acolhidos para decretar a extinção da punibilidade estatal quanto ao embargante nos autos da Ação Penal n. 0000290-92.2011.815.0371, que tramitou perante a 6ª Vara Criminal da Comarca de Sousa/PB.” [EDcl no HC 562028(2020/0037840-7,Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça- STJ. DJ-e de 29/06/2020]

17. Insta pontuar que as portarias expedidas pelo CNJ e TJ..., em nenhuma delas, sobremaneira as declinadas no v. acórdão embargado, só tratam de suspensão de natureza processual e não quanto à interrupção de prazo prescricional na área do DIREITO PENAL
.

IV- PREQUESTIONAMENTO

18. Ad cautelam, para fins de prequestionamento, caso seja necessário a interposição de recursos para as instâncias ad quem, o que se admite em homenagem ao princípio da eventualidade, a ora embargante prequestiona expressamente
 a transgressão aos comandos insculpidos nos arts. 109, IV; 110, § 1º e art. 10, todos do CPB.

V- PEDIDOS

19. Ex positis, a embargante requer:

a) SEJAM CONHECIDOS E ACOLHIDOS OS PRESENTES ACLARATÓRIOS PARA SUPRIMINDO A OMISSÃO APRECIAR E DECIDIR PELA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO NA QUAL FOI CONDENADA A RÉ/EMBARGANTE PELO CRIME PREVISTO NO ART. 302 CAPUT DO CTB.

b) Desde já fica expressamente prequestionados, para os fins de direito, eventuais transgressões aos arts. 109, IV; 110, § 1º e art. 10, todos do CPB.

P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� CPP, art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.


CPP,art. 620.  Os embargos de declaração serão deduzidos em requerimento de que constem os pontos em que o acórdão é ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso. § 1º.  O requerimento será apresentado pelo relator e julgado, independentemente de revisão, na primeira sessão. § 2º.  Se não preenchidas as condições enumeradas neste artigo, o relator indeferirá desde logo o requerimento.


�“Por esta razão, reconheço de ofício a extinção da punibilidade da recorrente referente ao crime de lesão corporal culposa, em razão da prescrição” [sic- voto Des. Mairton Marques Carneiro].


� CPB, art. 10. O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário comum.


� Portaria nº 02/2020-GP/VP/CJRMB/CJC, de 16 de março de 2020 e Portaria nº15/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, de 21 de junho de 2020 do TJPA.


� Constituição Federal, art.105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;... c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.





